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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : RAFAEL VALENTIM PIMENTA (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS DOS SANTOS HONÓRIO - SP435531
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS
DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA NÃO CONFIGURADA.
ASSISTÊNCIA JURÍDICA ASSEGURADA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
DESCLASSIFICAÇÃO DA FALTA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME
DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas

. O agravante alega nulidade do procedimento administrativocorpus
disciplinar por violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa,
bem como requer a desclassificação da infração para falta de natureza média.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o procedimento

disciplinar que reconheceu a falta grave está eivado de nulidade; (ii) analisar
a possibilidade de desclassificação da falta grave para falta de natureza média
no âmbito do .habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de advogado particular não enseja nulidade do

procedimento administrativo quando não demonstrada sua constituição prévia
nem manifestação do apenado nesse sentido, sendo legítima a atuação de
defensor nomeado da FUNAP que acompanhou todas as fases do processo e
apresentou razões finais.

4. A inexistência de gravação audiovisual do interrogatório não
compromete a validade do procedimento quando há transcrição integral nos
autos e o apenado opta por permanecer em silêncio, não havendo
demonstração de prejuízo.
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5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige a
comprovação de prejuízo concreto para o reconhecimento de nulidade em
procedimentos penais ou administrativos, nos termos do art. 565 do Código
de Processo Penal.

6. A pretensão de reclassificação da conduta disciplinar de falta grave
para média demanda reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
medida inviável na via do  conforme reiterada orientação dohabeas corpus,
STJ.

IV.  DISPOSITIVO E TESE.
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A nulidade do procedimento disciplinar

depende da demonstração de efetivo prejuízo, nos termos do art. 565 do
CPP.  2. A assistência jurídica no procedimento disciplinar é válida quando
prestada por defensor público ou nomeado, na ausência de constituição de
advogado pa r ticular. 3. A ausência de gravação do interrogatório não gera
nulidade quando há transcrição fiel do ato e o apenado não demonstra
prejuízo.  4. A desclassificação de falta grave para falta média exige reexame
de provas, providência incabível na via do habeas corpus."

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator

Documento eletrônico VDA48328221 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 18/06/2025 18:08:19
Publicação no DJEN/CNJ de 25/06/2025. Código de Controle do Documento: 85d0d202-b66c-4f0a-842d-16911dc8bac0



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 993778 - SP (2025/0117674-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : RAFAEL VALENTIM PIMENTA (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS DOS SANTOS HONÓRIO - SP435531
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS
DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA NÃO CONFIGURADA.
ASSISTÊNCIA JURÍDICA ASSEGURADA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
DESCLASSIFICAÇÃO DA FALTA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME
DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas

. O agravante alega nulidade do procedimento administrativocorpus
disciplinar por violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa,
bem como requer a desclassificação da infração para falta de natureza média.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o procedimento

disciplinar que reconheceu a falta grave está eivado de nulidade; (ii) analisar
a possibilidade de desclassificação da falta grave para falta de natureza média
no âmbito do .habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de advogado particular não enseja nulidade do

procedimento administrativo quando não demonstrada sua constituição prévia
nem manifestação do apenado nesse sentido, sendo legítima a atuação de
defensor nomeado da FUNAP que acompanhou todas as fases do processo e
apresentou razões finais.

4. A inexistência de gravação audiovisual do interrogatório não
compromete a validade do procedimento quando há transcrição integral nos
autos e o apenado opta por permanecer em silêncio, não havendo
demonstração de prejuízo.

Documento eletrônico VDA48328222 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 18/06/2025 18:08:19
Código de Controle do Documento: 8bd61834-0ca2-4c95-b6a8-07a1986345b4



5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige a
comprovação de prejuízo concreto para o reconhecimento de nulidade em
procedimentos penais ou administrativos, nos termos do art. 565 do Código
de Processo Penal.

6. A pretensão de reclassificação da conduta disciplinar de falta grave
para média demanda reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
medida inviável na via do  conforme reiterada orientação dohabeas corpus,
STJ.

IV.  DISPOSITIVO E TESE.
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A nulidade do procedimento disciplinar

depende da demonstração de efetivo prejuízo, nos termos do art. 565 do
CPP.  2. A assistência jurídica no procedimento disciplinar é válida quando
prestada por defensor público ou nomeado, na ausência de constituição de
advogado pa r ticular. 3. A ausência de gravação do interrogatório não gera
nulidade quando há transcrição fiel do ato e o apenado não demonstra
prejuízo.  4. A desclassificação de falta grave para falta média exige reexame
de provas, providência incabível na via do habeas corpus."

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por RAFAEL VALENTIM
PIMENTA, contra decisão que denegou o fls. 219-223).habeas corpus (

Neste recurso, sustenta a parte agravante reitera a existência de
constrangimento ilegal sob o argumento de que houve cerceamento de defesa, uma vez
que teria sido facultada ao defensor constituído a apresentação de alegações finais e
demais documentos, além de ausência de gravação do ato de interrogatório e falta de um
advogado constituído, o que violaria o direito ao devido processo legal.

Argumenta também a desproporcionalidade da classificação da conduta como
sendo de falta grave, pleiteando a desclassificação para uma falta de natureza média.

Requer o provimento do agravo regimental a fim de que seja concedida a
ordem de .habeas corpus

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental deixa de justificar-se.

No que interessa, assim dispôs a decisão combatida (fls. 220-223):
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Sobre a aventada nulidade, consta do acórdão recorrido a seguinte fundamentação (fls. 13
/14):

Inicialmente, tendo caráter de preliminar, anoto que as alegações de
nulidade do processo, em razão da ausência do advogado constituído pelo
agravante na oitiva deste perante a Autoridade Apuradora da unidade
prisional, bem como em razão de cerceamento de defesa, por não ter sido
facultada ao defensor constituído a apresentação de alegações finais e demais
documentos, não comporta acolhimento. Isso porque o agravante, embora
devidamente citado, não consignou possuir advogado constituído. E, ouvido
perante a Autoridade Apuradora da unidade prisional, o agravante novamente
não afirmou que possuía advogado constituído (fls. 54).

Dessa forma, não tendo o agravante afirmado ter constituído advogado
particular, tampouco se tinha a intenção de constitui-lo, não há que se falar em
nulidade, sendo certo que, conforme o artigo 565 do Código de Processo
Penal, “nenhuma das partes poderá argüir nulidade a que haja dado causa, ou
para que tenha concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à
parte contrária interesse”.

Frise-se, ainda, que não consta dos autos que o agravante tenha requerido a
constituição de advogado nos autos do procedimento disciplinar
administrativo, tampouco foi juntada, na sindicância, procuração de advogado
constituído em data anterior ao interrogatório do agravante perante a
Autoridade Apuradora.

Igualmente, também não se verifica, in casu, a ocorrência de qualquer
prejuízo ao réu pelo fato de o Advogado particular não ter presenciado o seu
interrogatório e ou apresentado as alegações finais, pois houve a nomeação de
defensor da FUNAP quando da realização do ato de interrogatório, que
acompanhou o procedimento administrativo, inclusive os depoimentos das
testemunhas (fls. 32/33), bem como apresentou razões finais (fls. 72/74).

Ademais, observo que, conforme consignado pelo Juízo a quo, tampouco
há que se falar em prejuízo pela ausência de gravação do ato de interrogatório,
seja por não se tratar de praxe da unidade prisional, pois há efetiva transcrição
dos depoimentos (fls. 86/87), seja porque o agravante permaneceu em silêncio
perante a autoridade (fls. 54).

 
Da análise dos excertos colacionados, verifica-se que a Corte de origem invocou

fundamentos para manter a decisão que reconheceu a prática de falta grave, os quais estão
em sintonia com o entendimento deste Tribunal, cuja jurisprudência se consolidou no
sentido de que o reconhecimento de nulidade em procedimento administrativo demanda a
comprovação de efetivo prejuízo, notadamente porque o aresto objurgado afirmou que o
recorrente foi devidamente assistido por defensor da FUNAP, o que afasta a alegação de
nulidade do procedimento por cerceamento de defesa.

Desse modo, o entendimento esposado encontra-se em sintonia com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, na medida em que tendo sido a falta grave devidamente
apurada em procedimento administrativo disciplinar, em que se assegurou ao condenado o
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direito ao contraditório e à ampla defesa, não se verifica constrangimento ilegal. A
propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
INOCORRÊNCIA. PREVISÃO LEGAL DE DECISÃO MONOCRÁTICA
PELO RELATOR. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. CERCEAMENTO DE
DEFESA, NÃO OCORRÊNCIA. NÃO INDICADA A QUALIFICAÇÃO DO
CAUSÍDICO. DEFESA PATROCINADA PELA FUNAP. PLEITO
ABSOLUTÓRIO. NÃO ACOLHIMENTO. DESNECESSIDADE DE
LAUDO PERICIAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1. Primeiramente, urge consignar que "[n]ão viola o princípio da
colegialidade a decisão monocrática do relator, arrimada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista, por outro lado, a
possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante
a interposição de agravo regimental. Precedentes" (AgRg no AREsp n.
2.091.600/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado
do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de ).24/6/2022

2. O suposto cerceamento de defesa não encontra guarida no entendimento
firmado por este Tribunal Superior, visto que, além de não haver sido indicada
a qualificação do advogado particular, verifica-se que a defesa do paciente foi
exercida por advogado da FUNAP, a evidenciar a ausência de violação aos
corolários do contraditório e da ampla defesa.

3. No que tange à materialidade da infração disciplinar, é imperioso
destacar que "'[c]onsolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento
no sentido de que a posse/uso de aparelho celular, bem como de seus
componentes essenciais, tais como chip, carregador ou bateria, constitui falta
grave, sendo prescindível a realização de perícia no aparelho telefônico ou
seus acessórios com a finalidade de se atestar sua funcionalidade' (AgRg no
HC n. 671.045/GO, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 

)" (AgRg no HC n. 760.894/RS, relator Ministro Rogerio Schietti,21/6/2021
Sexta Turma, DJe de .)24/11/2022

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 845.565/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta

Turma, julgado em , DJe de , [gn].)25/9/2023 2/10/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO

PENAL. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. APURAÇÃO
M E D I A N T E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE
PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Brasil adotou o modelo judicializado para a execução penal, de modo que
os mesmos princípios que orientam a persecução criminal também se fazem
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presentes no curso do cumprimento da sanção penal imposta àqueles que
cometeram delitos. Assim, também aqui se faz necessária a estrita observância
das garantias constitucionais, sem tolerar arbitrariedades ou excessos que
desequilibrem a dialética processual em prejuízo do apenado. 
2. Este Tribunal possui orientação no sentido ser ''desnecessária a realização
de audiência de justificação para homologação de falta grave, se ocorreu a
apuração da falta disciplinar em regular procedimento administrativo, no qual
foi assegurado, ao reeducando, o contraditório e ampla defesa, inclusive com a
participação da defesa técnica" (HC 333.233/SP, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, Quinta Turma, DJe 6/11/2015).
3. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no HC 646.111/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 26/04/2021.)20/04/2021

 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. FALTA GRAVE. ALEGAÇÃO DE
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA
DEFESA. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO REGULARMENTE
PROCESSADO. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA.
ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. Não se descura que, conforme o pacífico entendimento desta Corte, no
procedimento administrativo disciplinar instaurado para apuração de falta
grave, o apenado deve ser assistido juridicamente por advogado constituído ou
defensor nomeado, sob pena de nulidade do procedimento apuratório, por
cerceamento ao direito de defesa do acautelado.

2. No caso em questão, porém, o Tribunal a quo rechaçou o pleito de
nulidade formulado, assentando que o Paciente foi "acompanhado de
defensora da FUNAP" durante o procedimento disciplinar e que ele havia
concordado, expressamente, com essa defesa. Portanto, não prospera a
alegação de inobservância aos princípios da ampla defesa e do contraditório.

3. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC n. 458.384/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado

em , DJe de , [gn].)18/10/2018 7/11/2018

 
De resto, "[a] materialidade e autoria da infração foram devidamente comprovadas, de

modo que rever o entendimento das instâncias de origem para afastar a falta grave imputada
ao agravante, bem como desclassificá-la para falta média, demandaria, necessariamente,
amplo revolvimento da matéria fático-probatória dos autos, procedimento inviável na via do
habeas corpus." (AgRg no HC n. 939.825/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)19/11/2024 29/11/2024

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 

Com efeito, não há motivo para reconsiderar a decisão agravada, porquanto,
no caso concreto, a ausência de advogado particular no interrogatório não configura
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nulidade quando não demonstrada a constituição prévia do causídico ou qualquer
manifestação do apenado nesse sentido, sendo válida a atuação de defensor nomeado da
FUNAP que acompanhou o ato e apresentou razões finais.

Por outro norte, a ausência de gravação do interrogatório não compromete a
regularidade do procedimento quando há transcrição integral do ato nos autos e o
apenado opta por permanecer em silêncio, não resultando em prejuízo comprovado.  Em
razão disso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o
reconhecimento de nulidade em procedimento disciplinar exige demonstração de
prejuízo, nos termos do art. 565 do CPP, o que não ocorreu no caso concreto. Nesse
sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DA QUEBRA DA CADEIA DE
CUSTÓDIA. FALTA GRAVE. ART. 50, INCISO VII, DA LEP. POSSE DE APARELHO
DE TELEFONIA CELULAR DURANTE O TRABALHO EXTERNO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É cediço que "o instituto da quebra da cadeia de custódia diz respeito à idoneidade do
caminho que deve ser percorrido pela prova até sua análise pelo magistrado, sendo certo que
qualquer interferência durante o trâmite processual pode resultar na sua imprestabilidade.
Tem como objetivo garantir a todos os acusados o devido processo legal e os recursos a ele
inerentes, como a ampla defesa, o contraditório e principalmente o direito à prova lícita"
(AgRg no RHC n. 147.885/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em , DJe ).7/12/2021 13/12/2021

2. Colhe-se do acórdão recorrido que, in casu, a mera guarda do aparelho na empresa em
que o acusado realizava atividade laborterápica externa não caracteriza, por si só, quebra da
cadeia de custódia. Ademais, o Tribunal de origem ressaltou que a falta grave praticada pelo
agravante caracteriza-se com a mera posse ou uso do telefone celular, sendo absolutamente
irrelevante se tal uso consistiu na realização de chamadas telefônicas ou no registro de
imagens, por meio de fotos ou de vídeos.

3. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, não
evidenciada a existência de adulteração da prova, supressão de trechos, alteração da ordem
cronológica dos diálogos ou interferência de terceiros, como na espécie, não há falar em
nulidade por quebra da cadeia de custódia.

4. Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que, no campo
da nulidade no processo penal, vigora o princípio pas de nullité sans grief, previsto no art.
563, do CPP, segundo o qual, o reconhecimento de nulidade exige a comprovação de
efetivo prejuízo. Nesse contexto, foi editada pelo Supremo Tribunal Federal a Súmula n.
523, que assim dispõe: No processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas
a sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu.

5. No presente caso, a defesa não logrou demonstrar prejuízo em razão do alegado vício,
tampouco comprovou cabalmente a ocorrência de quebra da cadeia de custódia, tendo a
Corte local assentado que não foram constatados quaisquer indícios de que tenha ocorrido
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adulteração de dados. Assim, não demonstrado efetivo prejuízo, tampouco comprovada a
quebra da cadeia de custódia pela defesa, não merece prosperar a pretensão defensiva.

6. Outrossim, a desconstituição das conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem,
firmadas no sentido de que não foi constatado qualquer comprometimento do iter
probatório, no intuito de abrigar a pretensão defensiva, demandaria, necessariamente, amplo
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência vedada em sede de recurso
especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

7. A jurisprudência desta Corte Superior, ao interpretar o art. 50, VII, da Lei de
Execução Penal, consignou que a posse de celular, ainda que na realização de trabalho
externo, configura a prática de falta grave.

Tal posicionamento é o que melhor se coaduna com o propósito da alteração legislativa
promovida pela Lei n. 11.466/2007 na LEP - o controle da comunicação entre os
custodiados e o ambiente externo, via aparelhos de telefonia móvel (AgRg no HC n. 839.818
/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 23/10/2023

.). Precedentes.27/10/2023
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.684.625/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)10/9/2024 16/9/2024

 
Por fim, a alegação de desproporcionalidade da sanção imposta ou mesmo a

desclassificação da conduta demanda reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência vedada na via estreita do habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0117674-1 HC 993.778 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007912320258260509  70001814120168260576  70001945720158260032  
70002040420158260032  70026484420148260032  7912320258260509

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATHEUS DOS SANTOS HONORIO 
ADVOGADO : MATHEUS DOS SANTOS HONÓRIO  - SP435531
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RAFAEL VALENTIM PIMENTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL VALENTIM PIMENTA (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS DOS SANTOS HONÓRIO  - SP435531
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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